
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.467 - GO (2018/0278219-1)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OUVIDOR CONFECCOES LTDA - ME 
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO  - GO007181 
AGRAVADO  : AGENCIA DE FOMENTO DE GOIAS S/A 
ADVOGADO : WANDERLI FERNANDES DE SOUSA  - GO008522 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE O ARESTO 
RECORRIDO E OS ACÓRDÃOS INVOCADOS COMO 
PARADIGMAS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Os embargos de divergência devem indicar, com clareza e 
precisão, as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, nos termos do art. 1.043, § 4º, do novo 
Código de Processo Civil e no art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inicialmente, consigno que a Corte Especial do STJ já teve a 
oportunidade de julgar, em caso por mim relatado, não se exigir 
que: "sejam idênticos os casos reportados no aresto combatido e 
nos acórdãos paradigmas, mas, sim, que possuam similitude, a 
qual se reporta à semelhança" (AgInt nos EREsp 1.517.101/PE, 
de minha relatoria, Corte Especial, julgado em 4/4/2018, DJe 
10/4/2018).
3. No entanto, analisando o acórdão embargado e o acórdão 
apontado como paradigma, percebo que há contornos 
fático-jurídicos diversos.
4. Inexiste, assim, qualquer similitude fático-jurídica entre o 
acórdão embargado e o julgado indicado como paradigma, o que 
enseja o não conhecimento dos embargos de divergência.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso 
Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.  
 

  

Brasília, 02 de outubro de 2019(Data do Julgamento).

Ministro João Otávio de Noronha 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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